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SUGESTÃO Nº 99/2005 
 
Propõe alterações no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
do  Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, e da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, para facultar o uso de  procedimentos de 
Justiça Restaurativa no sistema de justiça criminal, em casos de crimes 
e contravenções penais. 
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Art. 1° - Esta lei regula o uso facultativo e complementar de procedimentos de 

justiça restaurativa no sistema de justiça criminal, em casos de crimes e 

contravenções penais. 

 

Art. 2° - Considera-se procedimento de justiça restaurativa o conjunto de práticas e 

atos conduzidos por facilitadores, compreendendo  encontros entre a vítima e o 

autor do fato delituoso e, quando apropriado, outras pessoas ou membros da 

comunidade afetados, que participarão coletiva e ativamente na resolução dos 

problemas causados pelo crime ou pela contravenção, num ambiente estruturado 

denominado núcleo de justiça restaurativa. 

 

Art. 3° - O acordo restaurativo estabelecerá as obrigações assumidas pelas partes, 

objetivando suprir as necessidades individuais e coletivas das pessoas envolvidas e 

afetadas pelo crime ou pela contravenção. 

 

Art. 4° - Quando presentes os requisitos do procedimento restaurativo, o juiz, com a 

anuência do Ministério Público, poderá enviar peças de informação, termos 

circunstanciados, inquéritos policiais ou autos de ação penal ao núcleo de justiça 

restaurativa. 

 

Art. 5° - O núcleo de justiça restaurativa funcionará em local apropriado e com 

estrutura adequada, contando com recursos materiais e humanos para 

funcionamento eficiente. 

 

Art. 6° - O núcleo de justiça restaurativa será composto por uma coordenação 

administrativa, uma coordenação técnica interdisciplinar e uma equipe de 

facilitadores, que deverão atuar de forma cooperativa e integrada. 

 

§ 1º. À coordenação administrativa compete o gerenciamento do núcleo, apoiando 

as atividades da coordenação técnica interdisciplinar. 

 

§ 2º. - À coordenação técnica interdisciplinar, que será integrada por profissionais 

da área de psicologia e serviço social, compete promover a seleção, a capacitação 
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e a avaliação dos facilitadores, bem como a supervisão dos procedimentos 

restaurativos. 

 

§ 3º – Aos facilitadores, preferencialmente profissionais das áreas de psicologia e 

serviço social, especialmente capacitados para essa função, cumpre preparar e 

conduzir o procedimento restaurativo. 

 

Art. 7º – Os atos do procedimento restaurativo compreendem:  

a)consultas às partes sobre se querem, voluntariamente, participar do 

procedimento; 

b)entrevistas preparatórias com as partes, separadamente; 

c)encontros restaurativos objetivando a resolução dos conflitos que cercam o delito. 

 

Art. 8º – O procedimento restaurativo abrange técnicas de mediação pautadas nos 

princípios restaurativos. 

 

Art. 9º – Nos procedimentos restaurativos deverão ser observados os princípios da 

voluntariedade,  da dignidade humana, da  imparcialidade, da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da cooperação, da informalidade, da confidencialidade, da 

interdisciplinariedade, da responsabilidade, do mútuo respeito  e da boa-fé. 

 

Parágrafo Ùnico - O princípio da confidencialidade visa proteger a intimidade e a vida 

privada das partes. 

  

Art. 10 – Os programas e os procedimentos restaurativos deverão constituir-se com 

o apoio de rede social de assistência para encaminhamento das partes, sempre que 

for necessário, para viabilizar a reintegração social de todos os envolvidos. 

 

Art. 11 - É acrescentado ao artigo 107, do Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 

1940, o inciso X, com a seguinte redação: 

 

X – pelo cumprimento efetivo de acordo restaurativo. 

 

Art. 12 – É acrescentado ao artigo 117, do Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro 

de 1940, o inciso VII, com a seguinte redação: 
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VII – pela homologação do acordo restaurativo até o seu efetivo 

cumprimento. 

 

Art. 13 - É acrescentado ao artigo 10, do Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 

1941, o parágrafo quarto, com a seguinte redação: 

 

§ 4º - A autoridade policial poderá sugerir, no relatório do inquérito, o 

encaminhamento das partes ao procedimento restaurativo. 

 

Art. 14 - São acrescentados ao artigo 24, do Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 

1941, os parágrafos terceiro e quarto, com a seguinte redação: 

 

§ 3º - Poderá o juiz, com a anuência do Ministério Público, encaminhar os 

autos de inquérito policial a núcleos de justiça restaurativa, quando vitima e 

infrator manifestarem, voluntariamente, a intenção de se submeterem ao 

procedimento restaurativo. 

 

§ 4º – Poderá o Ministério Público deixar de propor ação penal enquanto 

estiver em curso procedimento restaurativo. 

 

Art. 15 - Fica introduzido o artigo 93 A no Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 

1941, com a seguinte redação: 

 

Art. 93 A - O curso da ação penal poderá ser também suspenso quando 

recomendável o uso de práticas restaurativas. 

 

Art. 16 - Fica introduzido o Capítulo VIII, com os artigos 556, 557, 558, 559, 560, 

561 e 562, no Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941, com a seguinte 

redação: 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO RESTAURATIVO 

 

Art. 556 - Nos casos em que a personalidade e os antecedentes do 
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agente, bem como as circunstâncias e conseqüências do crime ou da 

contravenção penal, recomendarem o uso de práticas restaurativas, 

poderá o juiz, com a anuência do Ministério Público, encaminhar os autos 

a núcleos de justiça restaurativa, para propiciar às partes a faculdade de 

optarem, voluntariamente, pelo procedimento restaurativo. 

 

Art. 557 – Os núcleos de justiça restaurativa serão integrados por 

facilitadores, incumbindo-Ihes avaliar os casos, informar as partes de 

forma clara e precisa sobre o procedimento e utilizar as técnicas de 

mediação que forem necessárias para a resolução do conflito. 

 

Art. 558 - O procedimento restaurativo consiste no encontro entre a vítima 

e o autor do fato e, quando apropriado, outras pessoas ou membros da 

comunidade afetados, que participarão coletiva e ativamente na resolução 

dos problemas causados pelo crime ou contravenção, com auxílio de 

facilitadores. 

 

Art. 559 - Havendo acordo e deliberação sobre um plano restaurativo, 

incumbe aos facilitadores, juntamente com os participantes, reduzi-lo a 

termo, fazendo dele constar as responsabilidades assumidas e os 

programas restaurativos, tais como reparação, restituição e prestação de 

serviços comunitários, objetivando suprir as necessidades individuais e 

coletivas das partes, especialmente a reintegração da vítima e do autor do 

fato. 

 

Art. 560 – Enquanto não for homologado pelo juiz o acordo restaurativo, as 

partes poderão desistir do processo restaurativo. Em caso de desistência 

ou descumprimento do acordo,  o juiz julgará insubsistente o procedimento 

restaurativo e o acordo dele resultante, retornando o processo ao seu 

curso original, na forma da lei processual. 

 

Art. 561 - O facilitador poderá determinar a imediata suspensão do 

procedimento restaurativo quando verificada a impossibilidade de 

prosseguimento. 

 

Art. 562 -O acordo estaurativo deverá necessariamente servir de base 

para a decisão judicial final. 

Parágrafo Único – Poderá o Juiz deixar de homologar acordo restaurativo 

firmado sem a observância dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade ou que deixe de atender às necessidades individuais ou 

coletivas dos envolvidos.   
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Art. 17 - Fica alterado o artigo 62 , da Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 62 - O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando-

se, sempre que possível, a conciliação, a transação e o uso de práticas 

restaurativas. 

 

Art. 18 – É acrescentado o parágrafo segundo ao artigo 69, da Lei 9.099, de 26 

de setembro de 1995,  com a seguinte redação: 

 

§ 2º – A autoridade policial poderá sugerir, no termo circunstanciado, o 

encaminhamento dos autos para procedimento restaurativo. 

 

Art. 19 – É acrescentado o parágrafo sétimo ao artigo 76, da Lei 9.099, de 26 de 

setembro de 1995, com o seguinte teor: 

 

§ 7º – Em qualquer fase do procedimento de que trata esta Lei o 

Ministério Público poderá oficiar pelo encaminhamento das partes ao 

núcleo de justiça restaurativa. 

 

Art. 20 – Esta lei entrará em vigor um ano após a sua publicação. 

 

Sala das Sessões, em  10 de maio de 2006. 

 
 

Deputado GERALDO THADEU 

Presidente 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI N.º 2.848, DE 07 de dezembro de 1940 

 

Código Penal.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
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CÓDIGO PENAL 
 

PARTE GERAL 
.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 
Da Extinção da Punibilidade 

.................................................................................................................................................... 

 

Extinção da punibilidade 

Art. 107. Extingue-se a punibilidade: 

I - pela morte do agente; 

II - pela anistia, graça ou indulto; 

III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso; 

IV - pela prescrição, decadência ou perempção; 

V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação 

privada; 

VI - pela retratação do agente, nos casos em que a lei a admite; 

VII - (Revogado pelaLei nº 11.106, de 28/03/2005). 

VIII- (Revogado pelaLei nº 11.106, de 28/03/2005). 

IX - pelo perdão judicial, nos casos previsto em lei.  
* Artigo, caput, e incisos com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

  

Art. 108. A extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 

constitutivo ou circunstância agravante de outro não se estende a este. Nos crimes conexos, a 

extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, a agravação da pena 

resultante da conexão.  
* Artigo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

....................................................................................................................................................... 

 

 

Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: 
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

II - pela pronúncia; 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; 
* Inciso III com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

IV - pela sentença condenatória recorrível; 
* Inciso IV com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; 
* Inciso V com redação dada pela Lei nº 9.268, de 01/04/1996. 

VI - pela reincidência. 
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* Inciso VI com redação dada pela Lei nº 9.268, de 01/04/1996. 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da 

prescrição produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, 

que sejam objeto do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a 

qualquer deles. 
* § 1º com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção.  
* § 2º com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

  

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves.  
* Artigo com redação determinada pela Lei nº 7.209, de 11 de julho de 1984. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI N.º 3.689, DE 03 DE OUTUBRO DE 1941 
 

 

Código de Processo Penal.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

LIVRO I  

DO PROCESSO EM GERAL  

....................................................................................................................................................  

TÍTULO II  

DO INQUÉRITO POLICIAL  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado 

tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta 

hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 (trinta) 

dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará os 

autos ao juiz competente. 

§ 2º No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido 

inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser encontradas. 

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a 

autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que 

serão realizadas no prazo marcado pelo juiz.  
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Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que interessarem à 

prova, acompanharão os autos do inquérito.  

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 
DA AÇÃO PENAL  

 

Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta será promovida por denúncia do 

Ministério Público, mas dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da 

Justiça, ou de representação do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 

§ 1º No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão 

judicial, o direito de representação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 
* Primitivo parágrafo único renumerado pela Lei nº 8.699, de 27/08/1993. 

§ 2º Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou 

interesse da União, Estado e Município, a ação penal será pública.  
* § 2º acrescentado pela Lei nº 8.699, de 27/08/1993. 

 

 

Art. 25. A representação será irretratável, depois de oferecida a denúncia.  

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 
DAS QUESTÕES E PROCESSOS INCIDENTES  

 

CAPÍTULO I  

DAS QUESTÕES PREJUDICIAIS  

 

Art. 92. Se a decisão sobre a existência da infração depender da solução de 

controvérsia, que o juiz repute séria e fundada, sobre o estado civil das pessoas, o curso da 

ação penal ficará suspenso até que no juízo cível seja a controvérsia dirimida por sentença 

passada em julgado, sem prejuízo, entretanto, da inquirição das testemunhas e de outras 

provas de natureza urgente. 

Parágrafo único. Se for o crime de ação pública, o Ministério Público, quando 

necessário, promoverá a ação civil ou prosseguirá na que tiver sido iniciada, com a citação 

dos interessados.  

  

Art. 93. Se o reconhecimento da existência da infração penal depender de decisão 

sobre questão diversa da prevista no artigo anterior, da competência do juízo cível, e se neste 

houver sido proposta ação para resolvê-la, o juiz criminal poderá, desde que essa questão 

seja de difícil solução e não verse sobre direito cuja prova a lei civil limite, suspender o 

curso do processo, após a inquirição das testemunhas e realização das outras provas de 

natureza urgente. 

§ 1º O juiz marcará o prazo da suspensão, que poderá ser razoavelmente 

prorrogado, se a demora não for imputável à parte. Expirado o prazo, sem que o juiz cível 

tenha proferido decisão, o juiz criminal fará prosseguir o processo, retomando sua 

competência para resolver, de fato e de direito, toda a matéria da acusação ou da defesa. 
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§ 2º Do despacho que denegar a suspensão não caberá recurso. 

§ 3º Suspenso o processo, e tratando-se de crime de ação pública, incumbirá ao 

Ministério Público intervir imediatamente na causa cível, para o fim de promover-lhe o 

rápido andamento.  

  

Art. 94. A suspensão do curso da ação penal, nos casos dos artigos anteriores, 

será decretada pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes.  

.................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 
DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE  

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III  

DOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DOS 

TRIBUNAIS DE APELAÇÃO  

 

CAPÍTULO I  

DA INSTRUÇÃO  

 

Art. 556 (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

Art. 557  (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

Art. 558  (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

Art. 559 (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

Art. 560  (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

 

CAPÍTULO II 
DO JULGAMENTO  

 

Art. 561 (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

 

Art. 562 (Revogados pela Lei nº 8.658, de 26/05/1993).  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

LEI N.º 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................  
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CAPÍTULO III 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS  

 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á pelos critérios da 

oralidade, informalidade, economia processual e celeridade, objetivando, sempre que 

possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena não privativa de 

liberdade. 

  

Seção I  

Da Competência e dos Atos Processuais  

 

Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo lugar em que foi 

praticada a infração penal. 

 

Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão realizar-se em horário 

noturno e em qualquer dia da semana, conforme dispuserem as normas de organização 

judiciária. 

 

Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que preencherem as finalidades 

para as quais foram realizados, atendidos os critérios indicados no art. 62 desta Lei. 

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo. 

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por 

qualquer meio hábil de comunicação. 

§ 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos havidos por 

essenciais. Os atos realizados em audiência de instrução e julgamento poderão ser gravados 

em fita magnética ou equivalente. 

  

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, sempre que possível, 

ou por mandado. 

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, o Juiz encaminhará as 

peças existentes ao Juízo comum para adoção do procedimento previsto em lei. 

 

Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com aviso de recebimento 

pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, mediante entrega ao 

encarregado da recepção, que será obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por 

oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta precatória, ou ainda por qualquer 

meio idôneo de comunicação. 

Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência considerar-se-ão desde logo 

cientes as partes, os interessados e defensores. 
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Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado de citação do 

acusado, constará a necessidade de seu comparecimento acompanhado de advogado, com a 

advertência de que, na sua falta, ser-lhe-á designado defensor público. 

 

Seção II  

Da Fase Preliminar  

 

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará 

termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a 

vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários. 

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for 

imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não 

se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o juiz 

poderá determinar, como medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de 

convivência com a vítima.  
* § único com redação dada pela Lei nº 10.455, de 13/05/2002 . 

 

Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sendo possível a 

realização imediata da audiência preliminar, será designada data próxima, da qual ambos 

sairão cientes. 

 

Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvidos, a Secretaria 

providenciará sua intimação e, se for o caso, a doresponsável civil, na forma dos Artigos 67 

e 68 desta Lei. 

 

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério Público, 

o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável civil, acompanhados por seus 

advogados, o Juiz esclarecerá sobre a possibilidade da composição dos danos e da aceitação 

da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de liberdade. 

  

Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por conciliador sob sua 

orientação. 

Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da Justiça, recrutados, na forma 

da lei local, preferentemente entre bacharéis em Direito, excluídos os que exerçam funções 

na administração da Justiça Criminal. 

  

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito e, homologada pelo 

Juiz mediante sentença irrecorrível, terá eficácia a título a ser executado no juízo civil 

competente. 

Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa privada ou de ação penal 

pública condicionada à representação, o acordo homologado acarreta a renúncia ao direito 

de queixa ou representação. 
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Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada imediatamente ao 

ofendido a oportunidade de exercer o direito de representação verbal, que será reduzida a 

termo. 

Parágrafo único. O não oferecimento da representação na audiência preliminar 

não implica decadência do direito, que poderá ser exercido no prazo previsto em lei. 

  

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal pública 

incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a 

aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na proposta. 

§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz poderá reduzi-

la até a metade. 

§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado: 

I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena privativa 

de liberdade, por sentença definitiva; 

II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, pela 

aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo; 

III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, 

bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da medida. 

§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida à 

apreciação do Juiz. 

§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo autor da infração, o 

Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo 

registrada apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos. 

§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a apelação referida no art. 

82 desta Lei. 

§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo não constará de 

certidão de antecedentes criminais, salvo para os fins previstos no mesmo dispositivo, e não 

terá efeitos civis, cabendo aos interessados propor ação cabível no juízo cível. 

  

Seção III  

Do Procedimento Sumaríssimo  

 

Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não houver aplicação de 

pena, pela ausência do autor do fato, ou pela não ocorrência da hipótese prevista no art. 76 

desta Lei, o Ministério Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não houver 

necessidade de diligências imprescindíveis. 

§ 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada com base no termo de 

ocorrência referido no art. 69 desta Lei, com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á 

do exame do corpo de delito quando a materialidade do crime estiver aferida por boletim 

médico ou prova equivalente. 

§ 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não permitirem a formulação da 

denúncia, o Ministério Público poderá requerer ao Juiz o encaminhamento das peças 

existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 desta Lei. 
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§ 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser oferecida queixa oral, 

cabendo ao Juiz verificar se a complexidade e as circunstâncias do caso determinam a 

adoção das providências previstas no parágrafo único do art. 66 desta Lei. 

 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

 

SUGESTÃO Nº  99, DE 2005 
 
 
Altera dispositivos no Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, do Decreto-
Lei nº 3689, de 3 de outubro de 1941, e da Lei nº 9099, de 26 de setembro de 1995, 
para facultar o uso de procedimentos de Justiça Restaurativa no sistema de justiça 
criminal, em casos de crimes e contravenções penais. 
 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de sugestão apresentada pelo Instituto de Direito 

Comparado e Internacional de Brasília, que propõe alterações no Decreto-Lei nº 

2848, de 7 de dezembro de 1940, do Decreto-Lei nº 3689, de 3 de outubro de 1941, 

e da Lei nº 9099, de 26 de setembro de 1995, para facultar o uso de procedimentos 

de Justiça Restaurativa no sistema de justiça criminal, em casos de crimes e 

contravenções penais 

 

Em sua justificativa, o autor afirma que a Justiça Restaurativa é 

um novo modelo de justiça criminal, recomendado pela ONU, diante da evidente 

necessidade de que a justiça ofereça a resposta mais adequada para o delito. 

Destaca que a justiça restaurativa lança um novo olhar sobre o crime, para vê-lo 

como uma violação nas relações do infrator com a vitima e com a comunidade. 

Implementado já em alguns países, esse novo modelo diminuiu os índices de 

violência e aumentou a participação da comunidade na resolução de seus próprios 

problemas. 
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Assevera que esse novo modelo de justiça criminal, que já vem 

dando certo em alguns países, pode ser um caminho para diminuir os altos índices 

de violência que assolam a sociedade brasileira.  

 

É o relatório. 

II- VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, observa-se que, de acordo com a declaração 

prestada pelo ilustre Secretário dessa Comissão, foram atendidos os requisitos 

formais previstos no artigo 20 do Regulamento Interno da Comissão de Legislação 

Participativa. Passo ao exame do mérito. 

 

Não é segredo que o atual modelo de justiça criminal não tem 

conseguido atingir de maneira eficaz seus objetivos. Não só os índices de violência 

aumentaram consideravelmente nos últimos anos, como também a ressocialização 

dos condenados pela atual justiça criminal tem se revelado uma utopia 

 

O Brasil possui hoje uma das maiores legislações penais do 

mundo. Temos crime para tudo. Basta forçar um pouco que se encontra um delito ou 

uma contravenção. Nos anos noventa, o Congresso Nacional aprovou cerca de cem 

leis criminais e em boa parte das leis promulgadas tínhamos um aumento de rigor na 

aplicação e execução da sanção penal. Se aumentar as penas fosse a solução para 

o problema da criminalidade, poderíamos dizer que, hoje, o Brasil seria um paraíso 

de segurança e tranqüilidade. Apesar disso, quando se fala em justiça criminal, não 

há como negar uma forte sensação de impunidade e ineficácia. 

 

Diante dessa triste realidade, nos traz o autor da sugestão uma 

nova proposta para a justiça criminal, a justiça restaurativa. Pelo que já pude estudar 

sobre o tema, esse modelo de justiça foi criado na Nova Zelândia e já funciona 

também na Austrália, na Inglaterra e no Canadá. Traz, em seu cerne, técnicas 

especiais para a reparação de todo o dano causado pelo crime no âmbito do infrator, 

da vitima e da comunidade. Cuida-se da participação efetiva do Estado na tentativa 

de construir acordo com real capacidade para criar pacificação entre os envolvidos 

no cenário do delito. 
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O modelo prevê encontro entre vítima, infrator e integrantes da 

comunidade da qual fazem parte. Técnicas de mediação são usadas por assistentes 

sociais e psicólogos para mediar a reunião. O paradigma da Justiça restaurativa tem 

como principio fundamental a voluntariedade: ninguém é obrigado a participar. Os 

assistentes sociais primeiro conversam com as partes envolvidas. Se obtiverem 

respostas positivas sobre o encontro, agendam a reunião longe de tribunais ou varas 

de Justiça, de preferência em algum local do próprio bairro. Quando há menores 

envolvidos, são convidados familiares. 

 

Nesse processo, o infrator ouve da vitima e da comunidade 

como o crime cometido por ele prejudicou a sociedade. Por sua vez, expõe as 

razões que o levaram a cometer o delito. Em comum acordo, vitima, infrator e 

comunidade delimitarão as formas de punição e reparação do delito. O resultado do 

encontro entre vítima e infrator é remetido ao juiz, que poderá acatar ou não a 

definição dos envolvidos para punição pelo crime. Se negar, terá de justificar a 

decisão. 

Segundo os defensores desse modelo, a punição do delito, 

obtida por meio de uma solução negociada na comunidade evita a criação de novas 

rixas e produz um enorme potencial de pacificação social. E um modelo muito 

inovador. O objetivo é diminuir a criminalidade por meio, não só da punição, mas do 

restabelecimento dos laços comunitários. 

Diante dos efeitos positivos que já obtiveram os países que 

aplicam esse novíssimo paradigma e do conteúdo eminentemente humanístico da 

proposta, acredito que será salutar para o País a discussão por essa Casa a respeito 

do tema, sempre, é claro, visando saber se modelos aplicados no exterior também 

dariam certo no Brasil. 

Diante disso, entendo que a proposta trazida pela Sugestão 

099 de 2005, é extremamente pertinente e merece ser acatada para o devido trâmite 

legislativo. 

Os demais ajustes na proposta, no que se refere tanto ao 

mérito, quanto a técnica legislativa, serão efetivados pelas comissões competentes. 

Por todo exposto, meu voto é pela aprovação da Sugestão  099 

de 2005 na forma do projeto de lei apresentado pelo Instituto de Direito Comparado 

e Internacional de Brasilia. 
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 Sala da Comissão, em de de 2006. 

 

 

Deputado Leonardo Monteiro 

Relator 

 

PROJETO DE LEI Nº           DE 2006 

 

 

Propõe alterações no 

Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 

1940, do  Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941, e da Lei nº 9.099, de 26 de setembro 

de 1995, para facultar o uso de  procedimentos 

de Justiça Restaurativa no sistema de justiça 

criminal, em casos de crimes e contravenções 

penais. 

 

Art. 1° - Esta lei regula o uso facultativo e complementar de 

procedimentos de justiça restaurativa no sistema de justiça criminal, em casos de 

crimes e contravenções penais. 

 

Art. 2° - Considera-se procedimento de justiça restaurativa o 

conjunto de práticas e atos conduzidos por facilitadores, compreendendo  encontros 

entre a vítima e o autor do fato delituoso e, quando apropriado, outras pessoas ou 

membros da comunidade afetados, que participarão coletiva e ativamente na 

resolução dos problemas causados pelo crime ou pela contravenção, num ambiente 

estruturado denominado núcleo de justiça restaurativa. 

Art. 3° - O acordo restaurativo estabelecerá as obrigações 

assumidas pelas partes, objetivando suprir as necessidades individuais e coletivas 

das pessoas envolvidas e afetadas pelo crime ou pela contravenção. 
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Art. 4° - Quando presentes os requisitos do procedimento 

restaurativo, o juiz, com a anuência do Ministério Público, poderá enviar peças de 

informação, termos circunstanciados, inquéritos policiais ou autos de ação penal ao 

núcleo de justiça restaurativa. 

 

Art. 5° - O núcleo de justiça restaurativa funcionará em local 

apropriado e com estrutura adequada, contando com recursos materiais e humanos 

para funcionamento eficiente. 

 

Art. 6° - O núcleo de justiça restaurativa será composto por 

uma coordenação administrativa, uma coordenação técnica interdisciplinar e uma 

equipe de facilitadores, que deverão atuar de forma cooperativa e integrada. 

 

§ 1º. À coordenação administrativa compete o gerenciamento 

do núcleo, apoiando as atividades da coordenação técnica interdisciplinar. 

 

§ 2º. - À coordenação técnica interdisciplinar, que será 

integrada por profissionais da área de psicologia e serviço social, compete promover 

a seleção, a capacitação e a avaliação dos facilitadores, bem como a supervisão dos 

procedimentos restaurativos. 

 

§ 3º – Aos facilitadores, preferencialmente profissionais das 

áreas de psicologia e serviço social, especialmente capacitados para essa função, 

cumpre preparar e conduzir o procedimento restaurativo. 

 

Art. 7º – Os atos do procedimento restaurativo compreendem:  

consultas às partes sobre se querem, voluntariamente, 

participar do procedimento;entrevistas preparatórias com as partes, separadamente; 

encontros restaurativos objetivando a resolução dos conflitos 

que cercam o delito. 

 

Art. 8º – O procedimento restaurativo abrange técnicas de 

mediação pautadas nos princípios restaurativos. 
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Art. 9º – Nos procedimentos restaurativos deverão ser 

observados os princípios da voluntariedade,  da dignidade humana, da  

imparcialidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da cooperação, da 

informalidade, da confidencialidade, da interdisciplinariedade, da responsabilidade, 

do mútuo respeito  e da boa-fé. 

 

Parágrafo Ùnico - O princípio da confidencialidade visa 

proteger a intimidade e a vida privada das partes. 

  

Art. 10 – Os programas e os procedimentos restaurativos 

deverão constituir-se com o apoio de rede social de assistência para 

encaminhamento das partes, sempre que for necessário, para viabilizar a 

reintegração social de todos os envolvidos. 

 

Art. 11 - É acrescentado ao artigo 107, do Decreto-Lei nº 2848, 

de 7 de dezembro de 1940, o inciso X, com a seguinte redação: 

 

X – pelo cumprimento efetivo de acordo restaurativo. 

 

Art. 12 – É acrescentado ao artigo 117, do Decreto-Lei nº 2848, 

de 7 de dezembro de 1940, o inciso VII, com a seguinte redação: 

 

VII – pela homologação do acordo restaurativo até o seu 

efetivo cumprimento. 

 

Art. 13 - É acrescentado ao artigo 10, do Decreto-lei n. 3.689, 

de 3 de outubro de 1941, o parágrafo quarto, com a seguinte redação: 

 

§ 4º - A autoridade policial poderá sugerir, no relatório do 

inquérito, o encaminhamento das partes ao procedimento restaurativo. 

 

Art. 14 - São acrescentados ao artigo 24, do Decreto-lei n. 

3.689, de 3 de outubro de 1941, os parágrafos terceiro e quarto, com a seguinte 

redação: 

 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7006/2006 
 

20 

§ 3º - Poderá o juiz, com a anuência do Ministério Público, 

encaminhar os autos de inquérito policial a núcleos de justiça restaurativa, quando 

vitima e infrator manifestarem, voluntariamente, a intenção de se submeterem ao 

procedimento restaurativo. 

 

§ 4º – Poderá o Ministério Público deixar de propor ação penal 

enquanto estiver em curso procedimento restaurativo. 

 

Art. 15 - Fica introduzido o artigo 93 A no Decreto-lei n. 3.689, 

de 3 de outubro de 1941, com a seguinte redação: 

 

Art. 93 A - O curso da ação penal poderá ser também suspenso 

quando recomendável o uso de práticas restaurativas. 

 

Art. 16 - Fica introduzido o Capítulo VIII, com os artigos 556, 

557, 558, 559, 560, 561 e 562, no Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941, 

com a seguinte redação: 

 

CAPÍTULO VIII 

 

DO PROCESSO RESTAURATIVO 

 

Art. 556 - Nos casos em que a personalidade e os 

antecedentes do agente, bem como as circunstâncias e conseqüências do crime ou 

da contravenção penal, recomendarem o uso de práticas restaurativas, poderá o 

juiz, com a anuência do Ministério Público, encaminhar os autos a núcleos de justiça 

restaurativa, para propiciar às partes a faculdade de optarem, voluntariamente, pelo 

procedimento restaurativo. 

 

Art. 557 – Os núcleos de justiça restaurativa serão integrados 

por facilitadores, incumbindo-Ihes avaliar os casos, informar as partes de forma clara 

e precisa sobre o procedimento e utilizar as técnicas de mediação que forem 

necessárias para a resolução do conflito. 
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Art. 558 - O procedimento restaurativo consiste no encontro 

entre a vítima e o autor do fato e, quando apropriado, outras pessoas ou membros 

da comunidade afetados, que participarão coletiva e ativamente na resolução dos 

problemas causados pelo crime ou contravenção, com auxílio de facilitadores. 

 

Art. 559 - Havendo acordo e deliberação sobre um plano 

restaurativo, incumbe aos facilitadores, juntamente com os participantes, reduzi-lo a 

termo, fazendo dele constar as responsabilidades assumidas e os programas 

restaurativos, tais como reparação, restituição e prestação de serviços comunitários, 

objetivando suprir as necessidades individuais e coletivas das partes, especialmente 

a reintegração da vítima e do autor do fato. 

 

Art. 560 – Enquanto não for homologado pelo juiz o acordo 

restaurativo, as partes poderão desistir do processo restaurativo. Em caso de 

desistência ou descumprimento do acordo,  o juiz julgará insubsistente o 

procedimento restaurativo e o acordo dele resultante, retornando o processo ao seu 

curso original, na forma da lei processual. 

 

Art. 561 - O facilitador poderá determinar a imediata suspensão 

do procedimento restaurativo quando verificada a impossibilidade de 

prosseguimento. 

 

Art. 562 -O acordo estaurativo deverá necessariamente servir 

de base para a decisão judicial final. 

Parágrafo Único – Poderá o Juiz deixar de homologar acordo 

restaurativo firmado sem a observância dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade ou que deixe de atender às necessidades individuais ou coletivas 

dos envolvidos.   

 

Art. 17 - Fica alterado o artigo 62 , da Lei 9.099, de 26 de 

setembro de 1995, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 62 - O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 

simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando-se, 

sempre que possível, a conciliação, a transação e o uso de práticas restaurativas. 
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Art. 18 – É acrescentado o parágrafo segundo ao artigo 69, da 

Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995,  com a seguinte redação: 

 

§ 2º – A autoridade policial poderá sugerir, no termo 

circunstanciado, o encaminhamento dos autos para procedimento restaurativo. 

 

Art. 19 – É acrescentado o parágrafo sétimo ao artigo 76, da 

Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, com o seguinte teor: 

 

§ 7º – Em qualquer fase do procedimento de que trata esta Lei 

o Ministério Público poderá oficiar pelo encaminhamento das partes ao núcleo de 

justiça restaurativa. 

 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor um ano após a sua 

publicação. 

 

Deputado Leonardo Monteiro 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou a Sugestão nº 99/2005, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Leonardo Monteiro. 

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Geraldo Thadeu - Presidente, Fernando Estima e Paulo 

Gouvêa - Vice-Presidentes, Almerinda de Carvalho, Carlos Abicalil, Leonardo 
Monteiro, Luiza Erundina, Mendonça Prado, Selma Schons, Arnaldo Faria de Sá, 
Fernando Ferro, Jaime Martins e Vadinho Baião. 

 
Sala da Comissão, em 3 de maio de 2006. 

 

Deputado GERALDO THADEU 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


